
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2453438 - PR (2023/0322075-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : RUMO MALHA SUL S.A
ADVOGADOS : CANDIDO DA SILVA DINAMARCO - SP102090

MAURÍCIO GIANNICO - SP172514
SAMUEL MEZZALIRA - SP257984
STEFANIA LUTTI HUMMEL - SP330355
CAROLINA ERY HANEDA FERRARINI - SP406608

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 
ANTT

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MULTAS E DEMAIS SANÇÕES. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SIMPLIFICADO. AUSÊNCIA DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AGRAVO INTERNO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial.
2. Inadmitiu-se o Recurso Especial devido à impossibilidade de aferição de normas 
infralegais pelo STJ e à incidência da Súmula 83/STJ.
3. Não houve cerceamento de defesa devido à ausência de Alegações Finais no 
processo administrativo simplificado. Deveras, a jurisprudência do STJ entende que 
processo administrativo simplificado, previsto na Resolução ANTT 442/2004, 
possui respaldo nas Leis 8.987/1995 e 10.233/2001, afastando-se a Lei 9.784/1999, 
devido a seu art. 69.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio 
Vilela e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 09 de abril de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de Agravo Interno interposto de decisum proferido sob o pálio da 

seguinte conclusão:
 
Ante o exposto, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso 

Especial.
 
A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:
 

Diante do exposto, pede a RUMO queseja exercido o juízo de retratação, 
reconsiderando-se o decisum recorrido nos termos do que autoriza o art. 259, § 6º, 
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do Regimento Interno desse Col. Superior Tribunal de Justiça. Caso assim não se 
entenda, pede-se à Col. Turma Julgadora seja dado provimento ao presente agravo 
interno, reformando-se a R. decisão agravada para o fim de que o recurso especial 
interposto pela RUMO seja conhecido e provido.

 
Contraminuta às fls. 3.485-3488.

É o relatório.

VOTO

 
Os autos foram recebidos neste Gabinete em 2.2.2024.

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para não 

conhecer do Recurso Especial.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
 
1. Histórico da demanda
 
Na origem, trata-se de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 

105, III, "a" e "c", da Constituição Federal) contra acórdão cuja ementa é a seguinte:
 
ADMINISTRATIVO. AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES 

TERRESTRES. - ANTT. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA ALEGAÇÕES 
FINAIS. PROCESSO ADMINISTRATIVO SIMPLIFICADO. RESOLUÇÃO 
ANTT Nº 442/2004. VALIDADE. Conforme orientação do STJ, a falta de previsão 
na Resolução ANTT nº 442/2004 para oferecimento de alegações finais não acarreta 
omissão normativa, mas simplificação do processo administrativo, razão pela qual 
não há cerceamento de defesa em sua não oportunização.

 
A agravante ataca os motivos que ensejaram a inadmissão do Recurso 

Excepcional e, no mais, repisa a argumentação nele deduzida. Em suma, pleiteia:
 

Diante do exposto, pede a RUMO seja o presente agravo provido para o 
fim de reconhecer a nulidade da R. decisão agravada, tendo em vista o vício de 
fundamentação incorrido. Caso não se entenda pela nulidade da R. decisão agravada, 
pede-se sua reforma para se declarar a admissibilidade do recurso especial. Ato 
contínuo, pede a RUMO que seu recurso especial seja provido, reconhecendo-se a 
violação aos arts. 2º, § único, inc. X, e 44 da lei n.9.784/99, arts. 15 e 364, §2º, do 
Código de Processo Civil pelos VV. acórdãos recorridos para o fim de que seja 
declarada a nulidade do processo administrativo em razão da falta de intimação para 
alegações finais. Subsidiariamente, pede a RUMO seja dado provimento ao recurso 
especial para se reconhecer a violação aos arts. 11, 489, inc. II, § 1º, inc. II e 1.022, 
inc. II, do Código de Processo Civil, cometida pelo V. acórdão que julgou os seus 
embargos de declaração, anulando-se o V. decisum para que outro seja proferido 
analisando o vício apontado.
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Inadmitiu-se o Recurso Especial devido à impossibilidade de aferição de 

normas infralegais pelo STJ e à incidência da Súmula 83/STJ.

O Agravo é tempestivo e nele foram combatidos todos os argumentos da 

decisão de inadmissibilidade do Recurso, razão pela qual comporta conhecimento. Dessa 

feita, passo ao julgamento do Recurso Especial.
 
2. Ausência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015
 
Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, pois o Colegiado originário julgou integralmente a lide, ainda 

que em sentido contrário à pretensão da recorrente, e solucionou a controvérsia em 

conformidade com o que lhe foi apresentado.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, uma a uma, todas as ponderações 

trazidas pelas partes em defesa do seu pleito. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando os pontos relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nessa linha: AgInt no 

REsp 1.588.052/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10.11.2017; e 

REsp 1.512.535/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9.11.2015.

Desse modo, "inexiste afronta ao art. 489, § 1°, do CPC/2015 quando a Corte 

local pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 

manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 

adotada pelo Juízo" (Aglnt no AREsp 1.143.888/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe 24/10/2017).

Cito trecho do decisum dos Aclaratórios:
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 1.022 CPC/2015. TEORIA DA CAUSA MADURA.

1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, cabem 
embargos de declaração em face de qualquer decisão e objetivam esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e corrigir erro material. Afora 
essas hipóteses taxativas, admite-se a interposição dos aclaratórios contra a decisão 
que deixa de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos, 
em incidentes de assunção de competência, ou, ainda, em qualquer das hipóteses 
descritas no art. 489, § 1º.

2. Os embargos de declaração não se prestam para estabelecer nova 
apreciação do caso decisão, de modo a modificar a compreensão sobre o julgamento 
ou alterar as suas conclusões, o que deverá ser pleiteado pela via recursal própria.

3. À luz do disposto no art. 1.025 do NCPC, a interposição dos 
embargos de declaração, ainda que inadmitidos ou rejeitados, autorizam o manejo de 
recurso às Instâncias Superiores, vez que os elementos suscitados integram o 
acórdão.

4. Tendo o julgado reformado a decisão de mérito que se funda a 
sentença, as demais matérias suscitadas no processo, estando o processo apto para 
apreciação, restam devolvidas à Corte e devem ser objeto de exame, sob pena de 
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omissão, nos termos do art. 1013, § 2º, do CPC. Embargos de declaração 
conhecidos.

5. No direito administrativo sancionador, o princípio do non bis in idem 
visa impedir que a Administração imponha nova sanção administrativa a quem já 
sofreu, pela prática da mesma conduta, uma primeira sanção. Havendo diferentes 
condutas, ainda que praticadas em infração relativa a um único contrato, possível 
novo sancionamento.

6. O controle jurisdicional do processo administrativo sancionador 
restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e a legalidade do ato, à luz 
dos princípios do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, sendo defeso 
ao Judiciário imiscuir-se sobre o mérito da decisão administrativa, ressalvadas 
situações teratológicas.

7. À luz do disposto no art. 1.025 do CPC, a interposição dos embargos 
de declaração, ainda que inadmitidos ou rejeitados, autorizam o manejo de recurso 
às Instâncias Superiores, vez que os elementos suscitados integram o acórdão.

8. Segundo a jurisprudência, não configura negativa de prestação 
jurisdicional ou inexistência de motivação a decisão que adota, como razões de 
decidir, os próprios fundamentos constantes de decisão da instância recorrida 
(motivação per relationem), uma vez que atendida a exigência constitucional e legal 
da motivação das decisões emanadas do Poder Judiciário" (AC n.º5079938-
88.2016.4.04.7100, Quarta Turma, Relatora VIVIAN JOSETEPANTALEÃO 
CAMINHA, juntado aos autos em 04/12/2021).

 
Como se verifica de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do julgamento, que foi contrário aos interesses da 

recorrente. Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão não 

enseja Embargos Declaratórios, Recurso que se presta tão somente a sanar os vícios 

previstos no art. 1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. PIS E COFINS. TAXA SELIC. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO.

1. A legislação processual (art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, do 
RISTJ, e Súmula n. 568/STJ) permite ao Ministro relator julgar monocraticamente o 
recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada desta Corte. 
Além disso, a possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta 
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

2. Deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não incorreu em omissão ou 
contradição, uma vez que o voto condutor do julgado apreciou, fundamentadamente, 
todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida pela parte agravante. Vale destacar, ainda, que 
não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de 
fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que a base de cálculo 
do PIS e da Cofins é composta pelo total das receitas auferidas no mês pela pessoa 
jurídica, independentemente de denominação ou classificação contábil, o que inclui 
os valores corrigidos pela taxa Selic (correção e juros).

4 . Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.946.628/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
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Turma, DJe de 28/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/15. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO CONTIDO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. BASE DE CÁLCULO. PIS E 
COFINS. CONCEITO DE FATURAMENTO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE VEDADA NESTA VIA RECURSAL.

1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

2. Afasta-se a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada 
de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de 
embargos de declaração.

3. Afasta-se, igualmente, a alegada afronta ao artigo 489 do CPC/2015, 
pois o acórdão impugnado ampara-se em fundamentação jurídica suficiente, que 
condiz com a resolução do conflito de interesses apresentado pelas partes, havendo 
pertinência entre os fundamentos e a conclusão do que decidido. A aplicação do 
direito ao caso, ainda que através de solução jurídica diversa da pretendida por um 
dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional. Vale 
ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte 
com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

4. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o 
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do 
recurso especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.

5. Quanto aos arts. 110 do CTN; 3º, §1º, da Lei 9.718/98; 2º da Lei 
Complementar 70/91 e 3º da Lei 9.715/98, tem-se que"o STJ tem entendido que a 
interpretação do conceito de faturamento para fins de incidência da contribuição ao 
PIS e à COFINS é matéria eminentemente constitucional, que foge à sua 
competência do âmbito do Recurso Especial" (REsp 1.278.769/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18/12/2012).

6.Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.859.197/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 19/5/2022.)
 

A jurisprudência do STJ entende que a utilização de motivação per relationem 

nas decisões judiciais não configura, por si só, ausência de fundamentação. Nesse norte: 

AgInt no AREsp 1.964.118/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

23.6.2022.
 
3. Incidência da Súmula 83/STJ
 
Percebe-se que a Corte regional decidiu de acordo com o posicionamento do 

Superior Tribunal de Justiça, de forma que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 

83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Nesse diapasão, n ão houve cerceamento de defesa devido à ausência de 

Alegações Finais no processo administrativo simplificado. Deveras, a jurisprudência do 
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STJ entende que processo administrativo simplificado, previsto na Resolução ANTT 

442/2004, possui respaldo nas Leis 8.987/1995 e 10.233/2001, afastando a Lei 

9.784/1999, devido a seu art. 69. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.875.065/PR, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 1º/2/2022;  REsp 1.046.376/DF, Rel. 

Ministro Luiz Fux, Primeira Seção , DJe de 23/03/2009;  REsp 1.723.086/RS, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 18/09/2018; AgInt nos EDcl no AgInt 

no AREsp 1.152.519/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

19/12/2019; AgInt no REsp 1.779.362/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 12/09/2019; AgInt no REsp 1.581.109/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 26/10/2017; AgInt no AgInt no REsp 1.879.659/PR, Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 16/8/2021.

Ressalte-se que a diretriz pacificada no Superior Tribunal de Justiça é de 

admitir a aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais interpostos com 

fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (AgRg no AREsp 

354.886/PI, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 11.5.2016).

Por fim , a incidência da Súmula 83/STJ obsta o exame pela alínea "c" e torna 

prejudicada a verificação do dissídio jurisprudencial, conforme sinaliza a jurisprudência 

deste Tribunal (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe 21.9.2016).
 
6. Conclusão
 
Dessa feita, irreprochável o decisum que conheceu do Agravo para não 

conhecer do Recurso Especial.

Logo, sem apresentar argumentos consistentes que efetivamente impugnem os 

principais fundamentos da decisão objurgada, o agravante insiste em sua irresignação de 

mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o conhecimento do seu Recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do agravante 

demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão vergastada, 

impugnando-a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração de erro 
na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão recorrido, não se 
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mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando contido no dispositivo, 
como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a totalidade 
dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do Relator, não 
conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora faz o 
agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os fundamentos do 
acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e integralmente, em especial 
os fundamentos da vinculação ao edital e a não fixação de prazos para realização do 
TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação integral 
dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, a ela não se 
aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. Precedente: RMS 
52.024/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 4/10/2019)
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Em nome da boa-fé e da cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo 

Recurso Protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das 

multas previstas no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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